Destinatários:

1) Ministério dos Negócios Estrangeiros

Formulário de contacto : https://portugal.gov.pt/gc25/area-de-governo/negocios-estrangeiros/contactos
Correio eletrónico: sac@mne.pt
Endereço postal: Palácio das Necessidades, Largo do Rilvas, 1399-030 Lisboa, Portugal

Endereço: Palácio das Necessidades, Largo do Rilvas, 1399-030 Lisboa, Portugal

2) Secretaria-Geral do Ministério da Justiça

Formulário de contacto: https://sgmj.justica.gov.pt/Formularios/Contacte-a-Secretaria-Geral
Correio eletrónico: correio@sg.mj.pt
Endereço postal: Rua do Ouro, n.º 6, 1149-019 Lisboa, Portugal

Endereço: Rua do Ouro, n.º 6, 1149-019 Lisboa, Portugal

3) Ministério das Finanças

Formulário de contacto: https://portugal.gov.pt/pt/gc25/area-de-governo/financas/contactos
Correio eletrónico: relacoes.publicas@sgmf.gov.pt
Endereço postal: Rua da Alfândega, 5, 1100-016 Lisboa, Portugal 

Endereço: Rua da Alfândega, 5, 1100-016 Lisboa, Portugal

4) Primeiro-Ministro

Formulário de contacto: https://portugal.gov.pt/gc25/primeiro-ministro/contactos
Correio eletrónico: inexistente
Endereço postal: Rua da Imprensa à Estrela, 4, 1200-673 Lisboa, Portugal

Endereço: Rua da Imprensa à Estrela, 4, 1200-673 Lisboa, Portugal

Solicito a cada um dos destinatários que analise 
o presente requerimento dentro das suas competências 
e que emita uma resposta fundamentada por escrito
 Requerente:

Nome completo: (INDICAR)

Data e local de nascimento: (INDICAR)

Nacionalidade: (INDICAR)

País e morada de residência: (INDICAR)

Morada postal: (INDICAR)

Correio eletrónico: (INDICAR)

Telefone: (INDICAR)

 Número de identificação (DI ou outro): (INDICAR)

Antepassado afetado:

Nome completo: (INDICAR)

Outras grafias do nome: (INDICAR)

Data ou ano aproximado de nascimento: (INDICAR)

Data ou ano aproximado de falecimento: (INDICAR)

Local de residência: (INDICAR)

Território que esteve sob administração colonial portuguesa: (INDICAR)

 Grau de parentesco com o requerente: (INDICAR)

 Documentos comprovativos
 do parentesco e da sucessão: (INDICAR)

REQUERIMENTO
 (RECLAMAÇÃO – QUEIXA – PETIÇÃO)
Relativo a violações cometidas durante o período da administração colonial portuguesa, reconhecimento de responsabilidade e pagamento de indemnização.
1.  Fundamentação jurídica do requerimento
O presente documento constitui um requerimento e exposição, dirigidos aos órgãos competentes da administração pública da República Portuguesa, contendo pedido de apreciação dos factos narrados, de verificação da competência e de adoção das medidas legalmente previstas.
Nos termos do princípio da decisão, estabelecido no artigo 13.º do Código do Procedimento Administrativo, os órgãos da administração pública têm o dever de se pronunciar sobre todos os assuntos da sua competência que lhes sejam apresentados, nomeadamente sobre os assuntos que digam diretamente respeito aos interessados, bem como sobre quaisquer petições, representações, reclamações ou queixas formuladas em defesa da Constituição, das leis ou do interesse público.
Na medida em que o requerente é titular do direito de petição, ao abrigo do artigo 52.º da Constituição da República Portuguesa e da Lei n.º 43/90, de 10 de agosto de 1990, requer-se que o presente documento seja também admitido como petição e representação. O regime da petição não prejudica, contudo, a eventual sujeição a procedimento administrativo especial sempre que a ordem jurídica preveja um procedimento próprio para o reconhecimento do direito, a emissão do ato administrativo, a restituição ou a indemnização.
Se o teor do pedido e a competência do destinatário derem origem a procedimento administrativo, requer-se que o presente documento seja considerado como requerimento inicial para efeitos do Código do Procedimento Administrativo, que seja registado, que se proceda à instrução necessária, que sejam solicitados documentos a outros órgãos da administração pública e que seja proferida decisão sobre todas as questões suscitadas. O ato administrativo que indefira os pedidos formulados ou que afete direitos e interesses legítimos do requerente deverá ser reduzido a escrito e fundamentado de facto e de direito.
Se o documento for apresentado a órgão incompetente, deverá ser oficiosamente remetido ao órgão competente, com notificação ao requerente. O erro na designação ou na escolha do tipo de requerimento não pode constituir fundamento para a recusa de apreciação do pedido quanto ao mérito. Na falta de elementos ou documentos necessários, requer-se que o requerente seja convidado a completar o requerimento antes da decisão final.
Se as medidas solicitadas não puderem ser adotadas por via administrativa, requer-se que tal seja comunicado por escrito ao requerente, indicando os fundamentos legais, os limites da competência do destinatário e o procedimento disponível para posterior recurso.
2. Violação de direitos e circunstâncias de facto
 Os meus antepassados, mencionados na parte introdutória do presente requerimento, sofreram, durante o período da administração colonial portuguesa, com ações ou omissões de órgãos do Estado do Império Português, da administração colonial, de militares, de funcionários, de empresas ou de outras entidades que atuaram com apoio ou sob controlo de Portugal.
 (INDICAR AS VIOLAÇÕES, nota: data ou período aproximado dos acontecimentos, local, actuação de órgãos concretos, funcionários, unidades militares ou empresas, natureza do dano causado, bens, terra ou valores que tenham sido expropriados ou destruídos, consequências para a vida, saúde, liberdade, família e situação patrimonial do antepassado; fontes de informação e provas existentes. A violação pode ter consistido, nomeadamente, em privação da vida, lesões corporais, maus-tratos, privação da liberdade, incluindo escravidão, trabalho forçado, deslocação forçada, expulsão das terras, destruição de habitação, expropriação de terras, gado, dinheiro, bens familiares ou culturais, privação dos meios de subsistência, tratamento discriminatório ou outras violações dos direitos humanos.)
3. Fundamentação material
A qualificação jurídica final dependerá dos factos apurados, do regime jurídico do território em causa durante o período dos acontecimentos, da legislação então vigente, da natureza da participação dos órgãos estatais e coloniais portugueses, da existência de efeitos continuados, bem como das questões relativas à imputação dos atos ao Estado, à sucessão de Estados, ao direito aplicável, à jurisdição, à sucessão hereditária e à prescrição.
No âmbito da legislação portuguesa, requer-se que seja verificada a aplicabilidade dos artigos 1.º, 13.º, 20.º, 22.º, 62.º e 266.º da Constituição da República Portuguesa, relativos à dignidade da pessoa humana, à igualdade, ao acesso à justiça, à responsabilidade civil do Estado e demais entidades públicas, à propriedade e à sucessão hereditária, bem como à legalidade, justiça, imparcialidade e boa-fé da administração pública. No que respeita à responsabilidade atual do Estado, requer-se que seja verificada a aplicabilidade da Lei n.º 67/2007, que estabelece o regime da responsabilidade civil extracontratual do Estado e demais entidades públicas, incluindo a responsabilidade no exercício de funções administrativa, legislativa e judicial. A possibilidade de aplicação desta lei a acontecimentos históricos deverá ser determinada tendo em conta a sua vigência temporal e a natureza dos alegados efeitos continuados.
Solicito, igualmente, que seja verificada a aplicabilidade das disposições do Código Civil Português, designadamente o artigo 483.º, relativo à responsabilidade por factos ilícitos; o artigo 496.º, referente à indemnização por danos não patrimoniais de especial gravidade; os artigos 562.º a 566.º, sobre a reposição natural e a indemnização pecuniária; os artigos 473.º a 482.º, acerca do enriquecimento sem causa; o artigo 1311.º, sobre a reivindicação de bens pelo proprietário; os artigos 2024.º e seguintes, relativos à sucessão hereditária; bem como os artigos 298.º e seguintes, incluindo o artigo 498.º, sobre os prazos de prescrição. Requer-se, outrossim, que seja analisada, em separado, a questão de saber quais os direitos de natureza patrimonial que poderão ter sido transmitidos aos herdeiros e se a sua apreciação não é impedida pelas regras especiais relativas à prescrição, à vigência temporal da lei e à responsabilidade das entidades públicas.
Na parte relativa ao direito internacional, requer-se que seja avaliada a aplicabilidade dos princípios gerais da responsabilidade internacional do Estado e da reparação do dano, incluindo a restituição, a indemnização, a reabilitação, o reconhecimento da violação, a concessão de um recurso efetivo e a garantia de não repetição.
Solicito que se observe que, pela Resolução n.º 3201 (S-VI) da Assembleia-Geral das Nações Unidas, de 1 de maio de 1974, foi adotada a Declaração sobre o Estabelecimento de uma Nova Ordem Económica Internacional, nos termos da qual: 
– Ponto 4. f): O direito de todos os Estados, territórios e povos sujeitos a ocupação estrangeira, dominação estrangeira ou colonial, ou ao apartheid, à restituição dos seus recursos naturais e à plena indemnização pela exploração, esgotamento e deterioração dos seus recursos naturais e de todos os outros recursos desses Estados, territórios e povos;
Pela sua Resolução A/RES/61/295, de 13 de setembro de 2007, a Assembleia-Geral das Nações Unidas adotou a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, nos termos da qual:

– Artigo 20.º, n.º 2: Os povos indígenas privados dos seus meios de subsistência e desenvolvimento têm direito a uma reparação justa e equitativa.
– Artigo 28.º,  1: Os povos indígenas têm direito à reparação, por meios que podem incluir a restituição ou, quando tal não seja possível, uma indemnização justa e equitativa pelas terras, territórios e recursos que tradicionalmente possuíram, ocuparam ou utilizaram e que tenham sido confiscados, tomados, ocupados, utilizados ou danificados sem o seu consentimento livre, prévio e informado.
 2: Salvo que os povos interessados tenham livremente acordado em contrário, a indemnização consistirá em terras, territórios e recursos de igual qualidade, extensão e condição jurídica, ou em indemnização monetária ou outra reparação adequada.
Mediante a sua Resolução A/RES/56/83, de 28 de janeiro de 2002, a Assembleia-Geral das Nações Unidas aprovou o texto «Responsabilidade do Estado por factos internacionalmente ilícitos»:
– Artigo 1.º: Todo o facto internacionalmente ilícito de um Estado implica a sua responsabilidade internacional.
– Artigo 31.º
1: O Estado responsável é obrigado a prestar reparação integral pelo prejuízo causado pelo facto internacionalmente ilícito.
 2: O prejuízo compreende todo o dano, tanto material como moral, causado pelo facto internacionalmente ilícito do Estado.

– Artigo 34.º (Formas de reparação)
A reparação integral do prejuízo causado pelo facto internacionalmente ilícito assume a forma de restituição, indemnização e satisfação, seja de forma única ou combinada, em conformidade com as disposições do presente capítulo.
– Artigo 35.º (Restituição)
O Estado responsável pelo facto internacionalmente ilícito está obrigado a proceder à restituição, isto é, a restabelecer a situação que existia antes da prática do facto ilícito, desde que e na medida em que a restituição:
a) não seja materialmente impossível;
b) não implique um encargo totalmente desproporcionado relativamente ao benefício que derivaria da restituição em vez da indemnização.
– Artigo 36.º (Indemnização)
1. O Estado responsável por um facto internacionalmente ilícito é obrigado a indemnizar o dano causado por esse facto na medida em que tal dano não seja reparado pela restituição.

2. A indemnização cobrirá todo o dano suscetível de avaliação financeira, incluindo o lucro cessante, na medida em que este seja comprovado.

– Artigo 37.º (Satisfação) 
1. O Estado responsável por um facto internacionalmente ilícito é obrigado a dar satisfação pelo prejuízo causado por esse facto, na medida em que tal prejuízo não possa ser reparado mediante restituição ou indemnização.
2. A satisfação pode consistir no reconhecimento da violação, numa expressão de pesar, num pedido formal de desculpas ou em qualquer outra modalidade adequada.
3. A satisfação não será desproporcionada em relação ao prejuízo e não poderá assumir uma forma humilhante para o Estado responsável.
– Artigo 38.º (Juros)
1. Serão devidos juros sobre qualquer quantia principal devida nos termos do presente capítulo, na medida necessária para assegurar a reparação integral. A taxa de juro e a forma de cálculo serão fixadas de modo a alcançar esse resultado.
2. Os juros vencer-se-ão a partir da data em que a quantia principal deveria ter sido paga até à data em que a obrigação de pagamento tiver sido cumprida.
– Artigo 39.º (Contribuição para o prejuízo)
Para determinar a reparação, será tida em conta a contribuição para o prejuízo resultante da ação ou omissão, intencional ou negligente, do Estado lesado ou de qualquer pessoa ou entidade em relação à qual se exija a reparação.
Resolução 60/147, de 16 de dezembro de 2005, da Assembleia Geral das Nações Unidas, pela qual são aprovados os «Princípios e Diretrizes Básicos sobre o Direito das Vítimas de Violações Manifestas das Normas Internacionais de Direitos Humanos e de Violações Graves do Direito Internacional Humanitário a Interpor Recursos e Obter Reparações»:
15. Uma reparação adequada, efetiva e rápida tem por finalidade promover a justiça, remediando as violações manifestas das normas internacionais de direitos humanos ou as violações graves do direito internacional humanitário. A reparação deve ser proporcional à gravidade das violações e ao dano sofrido. Em conformidade com o seu direito interno e com as suas obrigações jurídicas internacionais, os Estados concederão reparação às vítimas pelas ações ou omissões que possam ser atribuídas ao Estado e que constituam violações manifestas das normas internacionais de direitos humanos ou violações graves do direito internacional humanitário. Quando se determinar que uma pessoa física ou jurídica ou outra entidade está obrigada a dar reparação a uma vítima, a parte responsável deverá conceder reparação à vítima ou indemnizar o Estado se este já tiver concedido reparação à vítima.
16. Os Estados devem procurar estabelecer programas nacionais de reparação e outra assistência às vítimas, quando a parte responsável pelos danos sofridos não puder ou não quiser cumprir as suas obrigações.
17. Os Estados executarão, no que diz respeito às reclamações das vítimas, as sentenças dos seus tribunais que imponham reparações às pessoas ou entidades responsáveis pelos danos sofridos, e procurarão executar as sentenças estrangeiras válidas que imponham reparações, em conformidade com o direito interno e com as obrigações jurídicas internacionais. Para esse efeito, os Estados devem estabelecer no seu direito interno mecanismos eficazes para a execução das sentenças que obriguem à reparação de danos.
18. Em conformidade com o direito interno e com o direito internacional, e tendo em conta as circunstâncias de cada caso, deverá ser concedida às vítimas de violações manifestas das normas internacionais de direitos humanos e de violações graves do direito internacional humanitário, de forma apropriada e proporcional à gravidade da violação e às circunstâncias de cada caso, uma reparação plena e efetiva, conforme indicado nos princípios 19 a 23, nas seguintes formas: restituição, indemnização, reabilitação, satisfação e garantias de não repetição.
19. A restituição, sempre que possível, deve repor a vítima na situação anterior à violação manifesta das normas internacionais de direitos humanos ou à violação grave do direito internacional humanitário. A restituição compreende, conforme aplicável, o restabelecimento da liberdade, o gozo dos direitos humanos, a identidade, a vida familiar e a cidadania, o regresso ao seu local de residência, a reintegração no seu emprego e a devolução dos seus bens.
20. A indemnização deve ser concedida, de forma apropriada e proporcional à gravidade da violação e às circunstâncias de cada caso, por todos os prejuízos economicamente avaliáveis que sejam consequência de violações manifestas das normas internacionais de direitos humanos ou de violações graves do direito internacional humanitário, tais como os seguintes:
а) O dano físico ou mental;
b) A perda de oportunidades, nomeadamente as de emprego, educação e prestações sociais;
с) Os danos materiais e a perda de rendimentos, incluindo o lucro cessante;
d) Os prejuízos morais;
е) As despesas com assistência jurídica ou de peritos, medicamentos e serviços médicos e serviços psicológicos e sociais.
21. A reabilitação deve incluir assistência médica e psicológica, bem como serviços jurídicos e sociais.
22. A satisfação deve incluir, quando pertinente e adequado, a totalidade ou parte das seguintes medidas:
а) Medidas eficazes para assegurar que as violações não continuem;
b) A verificação dos factos e a divulgação pública e completa da verdade, na medida em que essa divulgação não provoque mais danos nem ameace a segurança e os interesses da vítima, dos seus familiares, das testemunhas ou de pessoas que tenham intervindo para ajudar a vítima ou para impedir a ocorrência de novas violações;
с) A busca das pessoas desaparecidas, das identidades das crianças raptadas e dos cadáveres das pessoas assassinadas, e a assistência para os recuperar, identificar e voltar a inhumar, de acordo com o desejo explícito ou presumido da vítima ou com as práticas culturais da sua família e comunidade.
d) Uma declaração oficial ou decisão judicial que restabeleça a dignidade, a reputação e os direitos da vítima e das pessoas estreitamente ligadas a ela;
е) Um pedido público de desculpas que inclua o reconhecimento dos factos e a aceitação de responsabilidades;
f) A aplicação de sanções judiciais ou administrativas aos responsáveis pelas violações;
g) Comemorações e homenagens às vítimas;
h) A inclusão de uma exposição precisa das violações ocorridas no ensino das normas internacionais de direitos humanos e do direito internacional humanitário, bem como no material didático a todos os níveis.
23. As garantias de não repetição devem incluir, conforme aplicável, a totalidade ou parte das seguintes medidas, que contribuirão igualmente para a prevenção:
а) O exercício de um controlo efetivo pelas autoridades civis sobre as forças armadas e de segurança;
b) A garantia de que todos os procedimentos civis e militares se ajustam às normas internacionais relativas às garantias processuais, à equidade e à imparcialidade;
с) O fortalecimento da independência do poder judicial;
d) A proteção dos profissionais do direito, da saúde e da assistência sanitária, da informação e de outros setores conexos, bem como dos defensores dos direitos humanos;
е) A educação, de modo prioritário e permanente, de todos os setores da sociedade sobre os direitos humanos e o direito internacional humanitário, bem como a formação nesta matéria dos funcionários encarregados de fazer cumprir a lei, assim como das forças armadas e de segurança.
f) A promoção da observância dos códigos de conduta e das normas éticas, em particular das normas internacionais, pelos funcionários públicos, incluindo o pessoal das forças de segurança, dos estabelecimentos prisionais, dos meios de comunicação, o pessoal dos serviços médicos, psicológicos, sociais e das forças armadas, bem como o pessoal de empresas comerciais.
g) A promoção de mecanismos destinados a prevenir, vigiar e resolver os conflitos sociais;
h) A revisão e reforma das leis que contribuam para as violações manifestas das normas internacionais de direitos humanos e para as violações graves do direito internacional humanitário, ou que as permitam.
Na Resolução A/RES/80/250 da Assembleia-Geral das Nações Unidas, de 26 de março de 2026, foi proclamada a «Declaração do Tráfico de Africanos Escravizados e da Escravidão de Bens Móveis Racializada de Africanos como o Crime mais Grave Contra a Humanidade»,  designadamente:
2. Declara que o tráfico de africanos escravizados e a escravidão racializada de africanos constituem o crime de lesa humanidade mais grave;
4. Reconhece que o tráfico de africanos escravizados e a escravidão racializada de africanos constituem violações do ius cogens;
6. Afirma a importância de remediar os agravos históricos que afetam os africanos e as pessoas afrodescendentes de uma forma que promova a justiça, os direitos humanos, a dignidade e a reparação, e sublinha que as reclamações de reparação constituem uma medida concreta para reparar os agravos históricos cometidos contra os africanos e as pessoas afrodescendentes;
8. Exorta os Estados Membros, tanto a título individual como coletivo, a entabular um diálogo inclusivo e de boa-fé em matéria de justiça reparadora, que inclua um pedido formal e pleno de desculpas, medidas de restituição, indemnização, reabilitação, satisfação, garantias de não repetição e alterações das leis, programas e serviços para combater o racismo e a discriminação sistémica;
9. Solicita a restituição imediata, sem entraves e sem custos, dos bens culturais, objetos de arte, monumentos, peças de museu, artefactos, manuscritos e documentos, bem como dos arquivos nacionais que tenham valor espiritual, histórico e cultural ou de outro tipo para os países de origem, e insta a que se reforce a cooperação internacional em matéria de reparação pelos danos causados, reconhecendo que tal contribui para a promoção da cultura nacional e para o gozo dos direitos culturais pelas gerações presentes e futuras.
10. Incentiva os Estados Membros a apoiar iniciativas destinadas ao estabelecimento de uma justiça reparadora e ao desenvolvimento sustentável dos povos afetados, nomeadamente considerando a possibilidade de contribuir para os programas relacionados com as reparações postos em marcha pelas organizações regionais pertinentes;
13. Convida a União Africana, a Comunidade do Caribe, a Organização dos Estados Americanos e outras organizações regionais e sub-regionais pertinentes a colaborar com os Estados Membros e as entidades das Nações Unidas na elaboração de quadros para o diálogo, a cooperação e a ação em matéria de justiça reparadora e reconciliação;
15. Solicita ao Secretário-Geral que lhe apresente, no seu octogésimo segundo período de sessões, um relatório sobre as medidas adotadas pelos Estados para aplicar a presente resolução, bem como sobre os progressos alcançados em matéria de comemoração, educação e diálogo sobre a justiça reparadora.
4. Pedidos do requerente
Com base no exposto, o requerente solicita: 
1. Que seja registado o presente requerimento, confirmada a sua receção e comunicados o número de entrada, a data de registo e a designação da unidade orgânica responsável (técnico do processo);
2. Que sejam apreciadas as circunstâncias narradas no âmbito da competência de cada destinatário, realizada a necessária instrução interministerial e documental, e que as questões não pertencentes à sua competência sejam remetidas aos órgãos competentes, com notificação ao requerente;
3. Que sejam apurados os factos, a participação dos órgãos portugueses e a existência de responsabilidade do Estado;
4. Que seja oficialmente reconhecido, por escrito, o facto da violação dos direitos e que sejam apresentadas, por escrito, formais desculpas ao requerente;
5. Que sejam repostos os direitos violados através do seguinte meio: (INDICAR — indemnização ou restituição).
Após a apreciação do presente requerimento, solicito que a resposta fundamentada por escrito seja enviada, sempre que possível, para o correio eletrónico do requerente e, na impossibilidade (e apenas nesse caso, devendo tal circunstância ser comunicada por telefone ou correio eletrónico), para a morada postal.
Caso a presente exposição constitua fundamento para procedimento administrativo instaurado por iniciativa do requerente, solicito que a decisão seja proferida e comunicada no prazo legalmente previsto, ou seja, no prazo de sessenta dias. Em situações excecionais que justifiquem a prorrogação do prazo de apreciação, solicito que seja enviada ao requerente uma notificação fundamentada dessa prorrogação, não podendo o prazo global de apreciação exceder noventa dias, salvo se a lei estabelecer prazo diverso.
5. Anexos
1. Documento de identificação;

2. Outros documentos (INDICAR)…
Local: (INDICAR)

Data: (INDICAR)

Nome completo: (INDICAR)

Assinatura: (INDICAR)
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